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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

ATA DA 189ª SESSÃO DE COORDENAÇÃO
26 de outubro de 2020

Em 26 de outubro de 2020, às 14h30, em sessão ordinária virtual, realizada conforme o art.
15  do  Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  coordenador  Carlos
Frederico  Santos,  subprocurador-geral  da  República,  da  qual  participaram  os membros
titulares Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen  e  Francisco  de  Assis  Vieira  Sanseverino,
subprocuradores-gerais da República; os membros suplente Paulo Eduardo Bueno, Alexandre
Camanho  de  Assis,  subprocuradores-gerais  da  República  e  Paulo  de  Souza  Queiroz,
procurador  regional da República,  a 2ª  Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público  Federal,  neste  ato  representada  pelo  coordenador  e  pelos  membros  titulares,
deliberou sobre o seguinte tema:

DELIBERAÇÕES DO COLEGIADO

1. PGEA 1.13.000.003225/2020-66
Relator: CARLOS FREDERICO SANTOS
Assunto: Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa encaminhado à 2ª Câmara pelo
Gabinete do Procurador-Geral da República – Assessoria Jurídica Administrativa – por meio
do  Despacho  AJA  nº  299/2020  (PGR-00395615/2020),  para  manifestação  quanto  às
indicações dos membros CATARINA SALES MENDES DE CARVALHO, HENRIQUE DE
SÁ VALADÃO LOPES, THIAGO AUGUSTO BUENO, THIAGO PINHEIRO CORREA,
IGOR DA SILVA SPINDOLA e  JÚLIA ROSSI  DE CARVALHO  SPONCHIADO,  para
integrarem o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do
Ministério Público Federal no Estado do Amazonas – GAECO/AM, nos termos da Resolução
e do art. 3º da Resolução Nº 146, de 5 de agosto de 2013

Resolução Nº 146, de 5 de agosto de 2013 do CSMPF:
Art.  3º  –  Considerando  o  disposto  no  artigo  anterior,  as  atribuições
relativas  ao  combate  ao  crime  organizado  serão  exercidas,  em  cada
Unidade  da  Federação,  pelo  Grupo  de  Procuradores  da  República  que
integrarem o GAECO, designados pelo prazo de 2 (dois) anos, através de
proposta da
respectiva  Procuradoria  da  República,  entre  membros  atuantes  na  área
criminal, por ato do Procurador-Geral da República, ouvida a 2ª Câmara
de Coordenação e Revisão.

Decisão: O Colegiado da 2ª Câmara, por unanimidade, aprovou as indicações dos referidos
Procuradores da República para a composição do Grupo de Atuação Especial de Combate ao
Crime  Organizado  no  âmbito  do  Ministério  Público  Federal  no  Estado  do  Amazonas  –
GAECO/AM,  com  envio  da  manifestação  ao  Gabinete  do  Procurador-Geral  para
conhecimento e providências.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

COMUNICADO DA COORDENAÇÃO

2. Memorando  nº  95/2020/2ª  CCR,  de  15  de  outubro  de  2020.  Envio  do  Relatório  de
Atividades  da  Força-Tarefa  Araguaia,  com  dados  referentes  à  atuação  no  período  de
2019/2020. Solicitação de prorrogação das atividades pelo período de 6 meses.

INCLUÍDOS DURANTE A SESSÃO

3.  Ofício n.º  130/2020/PRM-JRG-GAB, de 24 de setembro de 2020. Seguro-Desemprego
Pescador Artesanal — SDPA (Parceiro de pesca). Consulta quanto ao entendimento adotado
pela 2ª Câmara de Coordenação e Revisão em casos de recebimento do seguro desemprego
pescador artesanal - SCPA, pelo "parceiro de pesca", e eventual prática do delito previsto no
artigo 171, §3º, do Código Penal c/c Lei 10.779/2003, levando-se em conta a Ação Civil
Pública nº 002559- 10.2012.404.7101/RS e o Incidente de Uniformização JEF Nº 5003531-
71.2012.404.7101.
Decisão: O Colegiado da 2ª Câmara, tomou conhecimento da consulta e decidiu tratar do
tema em sessão de coordenação futura, a partir de análise e proposta a ser apresentada pela
Dra Luiza Cristina Fonseca Frischeisen .

4.  Conversão  de  ofício  da  prisão  em  flagrante  em  prisão  preventiva.  Entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça. Análise quanto à publicação de Orientação aos membros.
Decisão: O Colegiado da 2ª Câmara, debateu sobre o tema e decidiu estudar a viabilidade de
proposta  de  orientação,  a  partir  de  sugestões  apresentadas  no  grupo  de  whatsApp  dos
membros integrantes da 2ª Câmara.
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